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NOTÍCIAS STF 

 

 

Na sessão plenária desta quarta-feira (10), o 

Supremo Tribunal Federal (STF) negou 

provimento ao recurso de uma empresa da área de 

serviços e assentou que o desconhecimento da 

gravidez de empregada quando da demissão não 

afasta a responsabilidade do empregador pelo 

pagamento da indenização por estabilidade. No 

julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

629053, com repercussão geral reconhecida, o 

colegiado seguiu o voto do ministro Alexandre de 

Moraes, segundo o qual o relevante é a data 

biológica de existência da gravidez, e não sua 

comunicação ao empregador. 

Segundo o voto do ministro Alexandre de Moraes, 

que abriu a divergência em relação ao voto do 

ministro Marco Aurélio (relator), a comunicação 

formal ou informal ao empregador não é 
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necessária, uma vez que se trata de um direito 

instrumental para a proteção à maternidade e 

contra a dispensa da gestante e que tem como 

titulares a empregada e a criança. “O que o texto 

constitucional coloca como termo inicial é a 

gravidez. Constatado que esta ocorreu antes da 

dispensa arbitrária, incide a estabilidade”, 

afirmou. 

Segundo ele, a comprovação pode ser posterior, 

mas o que importa é se a empregada estava ou não 

grávida antes da dispensa para que incida a 

proteção e a efetividade máxima do direito à 

maternidade. O desconhecimento por parte da 

trabalhadora ou a ausência de comunicação, 

destacou o ministro, não pode prejudicar a 

gestante, uma vez que a proteção à maternidade, 

como direito individual, é irrenunciável. Ele 

ressaltou que, no caso dos autos, não se discute 

que houve a gravidez anterior à dispensa, mas sim 

que era desconhecida também da gestante e que 

foi avisada ao empregador após a dispensa. 

Ficou vencido o relator, ministro Marco Aurélio, 

para quem a estabilidade era válida desde que o 

empregador tivesse ciência da gravidez em 

momento anterior ao da dispensa imotivada. 

A tese de repercussão geral proposta pelo ministro 

Alexandre de Moraes, que será o redator do 

acórdão, e aprovada pelo Plenário foi a seguinte: 

“A incidência da estabilidade prevista no artigo 

10, inciso II, alínea ‘b’, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT), somente 

exige a anterioridade da gravidez à dispensa sem 

justa causa.” 

Processo relacionado RE 629053 

Informações da assessoria jurídica da CBIC 

NOTÍCIAS STJ 

 

A regra da impenhorabilidade do bem de família, 

prevista na Lei 8.009/90, também abrange os 

imóveis em fase de aquisição, a exemplo daqueles 

objeto de compromisso de compra e venda ou de 

financiamento para fins de moradia, sob pena de 

impedir que o devedor adquira o bem necessário 

à habitação de seu grupo familiar. 

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou 

a devolução de processo ao Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJSP) a fim de que a corte analise a 

presença dos demais requisitos legais para o 

reconhecimento de um imóvel alienado como bem 

de família. O tribunal paulista havia afastado a 

alegação de impenhorabilidade do bem, mas o 

acórdão foi reformado de forma unânime pela 

turma. 

Extensão da proteção 

O relator do recurso especial do devedor, ministro 

Villas Bôas Cueva, apontou jurisprudência do STJ 

no sentido da impossibilidade de penhora do bem 

alienado fiduciariamente em execução promovida 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8009.htm
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por terceiros contra o devedor fiduciante, tendo 

em vista que o patrimônio pertence ao credor 

fiduciário. Contudo, afirmou que é permitida a 

penhora dos direitos decorrentes do contrato de 

alienação fiduciária. “Todavia, a hipótese dos 

autos distingue-se dos casos já apreciados por esta 

Corte Superior porque está fundada na 

possibilidade, ou não, de estender eventual 

proteção dada ao bem de família legal sobre o 

direito que o devedor fiduciante tem sobre o 

imóvel alienado fiduciariamente e utilizado para 

sua moradia”, disse o ministro. 

Villas Bôas Cueva ressaltou que, para a aplicação 

da regra de impenhorabilidade do bem de família, 

exige-se, em regra, que a propriedade pertença ao 

casal ou à entidade familiar, pois a Lei 8.009/90 

utiliza o termo “imóvel residencial próprio”. Por 

consequência, se o imóvel submetido à constrição 

pertence a terceiro não integrante do grupo 

familiar, não poderia ser invocada, em tese, a 

proteção legal. 

Segundo o relator, a definição que representa 

melhor o objetivo legal consiste em compreender 

que a expressão “imóvel residencial próprio” 

engloba a posse oriunda de contrato celebrado 

com a finalidade de transmissão da propriedade, 

a exemplo do compromisso de compra e venda ou 

de financiamento de imóvel para fins de moradia. 

“No caso, trata-se de contrato de alienação 

fiduciária em garantia, no qual, havendo a 

quitação integral da dívida, o devedor fiduciante 

consolidará a propriedade para si (artigo 

25, caput, da Lei 9.514/97). Assim, havendo a 

expectativa da aquisição do domínio, deve 

prevalecer a regra de impenhorabilidade”, 

concluiu o ministro ao determinar o retorno dos 

autos ao TJSP. 

Leia o acórdão. 

Informações do STJ 

 

 

No universo de marcas e propriedades industriais, 

apesar de a transferência de titularidade se 

efetivar, entre as partes, mediante a assinatura do 

documento de cessão e transferência, o ato só 

produz efeitos perante terceiros depois da 

averbação e consequente publicação na Revista de 

Propriedade Industrial, tendo em vista que o 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) é o órgão oficial para análise de direitos 

relativos à propriedade industrial. 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar 

acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 

e autorizar a penhora de marca para a garantia de 

créditos em processo de execução, em virtude da 

ausência de publicação do ato de transferência da 

marca pela autarquia. 

Originalmente, as partes firmaram acordo no qual 

foi reconhecida dívida de R$ 400 mil, derivada da 

prestação de serviços advocatícios. Como o débito 

não foi pago, os credores ajuizaram execução em 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1756857&num_registro=201700265385&data=20181001&formato=PDF
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que pleitearam a penhora da marca de titularidade 

dos devedores. 

Em primeiro grau, o magistrado reconheceu haver 

provas de que os executados cederam e 

transferiram a titularidade da marca a terceiros em 

2006, com pedido de anotação junto ao INPI em 

2007. Por isso, foi indeferido o pedido de penhora. 

A decisão foi mantida pelo TJSP, sob o argumento 

de que não seria possível deferir pedido de 

penhora da marca que não pertence mais aos 

executados. 

Publicação 

A ministra Nancy Andrighi apontou que os 

artigos 136 e 137 da Lei de Propriedade Industrial 

(LPI) dispõem que a cessão de marca deve ser 

objeto de anotação pelo INPI e que seus efeitos 

perante terceiros serão produzidos apenas após a 

publicação do registro pela autarquia. 

“Vale dizer, a lei de regência, de modo expresso e 

indene de dúvidas, impõe a necessidade de 

anotação da cessão junto ao registro da marca e 

condiciona sua eficácia em relação a terceiros à 

data da respectiva publicação”, afirmou a relatora. 

No caso dos autos, a ministra destacou que não 

houve controvérsia no tocante à ausência de 

decisão de acolhimento do pedido de anotação da 

cessão. Na verdade, apontou, há elementos que 

indicam que o requerimento formulado pelos 

devedores no INPI não foi deferido em razão, 

entre outros fatores, da falta de esclarecimentos 

sobre o objeto social da empresa. 

“Nesse contexto, não tendo havido publicação da 

anotação da cessão do registro marcário em 

questão (lembre-se que o pedido dos recorridos 

sequer foi deferido pela autarquia), é de se 

reconhecer a possibilidade da penhora da marca 

conforme postulado pelos recorrentes, pois a 

transferência, em razão do não cumprimento do 

disposto no artigo 137 da LPI, não operou efeitos 

em relação a eles”, concluiu a ministra ao autorizar 

penhora. 

Leia o acórdão. 

Informações do STJ 

NOTÍCIAS TST 

 

 

 

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho 

afastou da condenação imposta à Geo Strauss 

Engenharia de Fundações da Amazônia Ltda., de 

Manaus (AM), o pagamento de indenização por 

danos morais e materiais à família de um operário 

morto após ser atingido por um raio. Os parentes 

buscavam responsabilizar a empresa pelo 

ocorrido, mas, por maioria, os ministros 

entenderam que se tratou de caso fortuito, sem 

relação com as atividades do empregado. 

Raio 

O operário, ao ser atingido, estava no canteiro de 

obras aguardando o veículo que faria o transporte 

dos trabalhadores do local ao final da jornada. 

Segundo a família, a área era descampada, com 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9279.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9279.htm#art137
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1752680&num_registro=201502631621&data=20180921&formato=PDF


BOLETIM JURÍDICO DA CBIC                                                                                                                                                                                                                          11.10.2018 

Boletim Jurídico da Assessoria Jurídica da CBIC 
Responsável técnico: Dra. Erika Calheiros        

Acesse nosso site: www.cbic.org.br/juridico 

alta incidência de raios e sem proteção contra 

intempéries, como para-raios, aterramentos ou até 

mesmo um local fechado para os empregados. 

Acidente típico 

O Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região 

(AM/RR) entendeu que se tratava de acidente de 

trabalho típico. Embora reconhecendo que a morte 

foi causada por um fenômeno da natureza, “de 

difícil previsibilidade”, o TRT considerou que as 

condições de trabalho impostas ao empregado 

teriam contribuído para o ocorrido. 

Caso fortuito 

No exame do recurso de revista da empresa, o 

relator, ministro Márcio Eurico Vitral Amaro, 

destacou que o acidente decorreu de um fato 

imprevisível, sem nenhuma relação com a 

atividade desenvolvida pelo operário. O 

ministro explicou que a responsabilidade, ainda 

que objetiva (quando independe de aferição de 

culpa), tem exceções que afastam o dever de 

indenizar, entre elas o caso fortuito – nesse caso, 

caso fortuito externo, em que não há ligação com 

a função exercida. 

Por maioria, a Turma deu provimento ao recurso 

para excluir a condenação ao pagamento de 

indenização. Ficou vencida a ministra Maria 

Cristina Peduzzi, que dava provimento parcial 

apenas para reduzir o valor da indenização. 

Processo:  ARR-11170-63.2013.5.11.0007 

Informações do TST. 

 

 

 
 

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho 

excluiu da condenação imposta à Souza Cruz 

Ltda. o pagamento de indenização por danos 

existenciais a um vendedor em razão da jornada 

excessiva. Segundo a Turma, não ficaram 

comprovados os prejuízos concretos sofridos pelo 

empregado em suas relações sociais e familiares. 

Revolução Industrial 

O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região 

(SC) havia considerado que a jornada diária 

superior a 13 horas realizada pelo empregado 

durante os cinco anos em que trabalhou para a 

empresa o teria privado de maior convívio com a 

família e com amigos, de interação com os 

acontecimentos do bairro e de oportunidades de 

aprimoramento profissional.  Na decisão em que 

condenou a Souza Cruz ao pagamento de R$ 10 

mil referente à indenização, o TRT chegou a 

comparar a realidade do vendedor à vivenciada 

nos primeiros anos da Revolução Industrial, 

quando o trabalho ocupava quase 2/3 das horas do 

dia. 

Comprovação 

Todavia, o entendimento no TST foi outro. 

Segundo o relator do recurso de revista da Souza 

Cruz, ministro Márcio Eurico Vitral Amaro, o 

dano existencial foi meramente presumido pelo 

TRT, pois não há registro, na decisão, de prejuízos 

concretos experimentados pelo empregado. “A 

jornada de trabalho prorrogada, ainda que em 

excesso, não enseja, por si só, direito ao 

pagamento de indenização por dano moral, 

cabendo ao empregado comprovar a lesão efetiva, 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=11170&digitoTst=63&anoTst=2013&orgaoTst=5&tribunalTst=11&varaTst=0007&submit=Consultar
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visto tratar-se de fato constitutivo do direito 

postulado”, concluiu. 

A decisão foi unânime. 

Processo: RR-1882-84.2016.5.12.0031 

Informações TST. 

 

DESTAQUE 

 

SANCIONADA LEI QUE REDUZ 

BUROCRACIAS E DISPENSA O 

RECONHECIMENTO DE 

FIRMA E AUTENTICAÇÃO DE 

DOCUMENTOS EM ÓRGÃOS 

PÚBLICOS 
 

 
 

Foi publicada no Diário Oficial da União desta 

terça-feira (9/10) a Lei 13.726/2018 que prevê a 

redução da burocracia em órgãos do governo.  

 

Aprovada no início de setembro pelo Senado, a lei 

ainda não entrou em vigor. Isso porque o 

presidente Michel Temer, atendendo a um pedido 

da Casa Civil, vetou o artigo que determinava o 

início da vigência a partir da publicação no Diário 

Oficial. Com isso, a lei só entrará em vigor daqui 

há 45 dias, conforme a vacatio legis previsto no 

artigo 1º da Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro (Lidnb). 

Pela nova lei, órgãos públicos de todas as esferas 

não poderão mais exigir do cidadão o 

reconhecimento de firma, autenticação de cópia de 

documento, além de apresentação de certidão de 

nascimento, título de eleitor (exceto para votar ou 

registrar candidatura) e autorização com firma 

reconhecida para viagem de menor se os pais 

estiverem presentes no embarque. 

Para a dispensa de reconhecimento de firma, o 

servidor deverá comparar a assinatura do cidadão 

com a firma que consta no documento de 

identidade. Para a dispensa de autenticação de 

cópia de documento, haverá apenas a comparação 

entre original e cópia, podendo o funcionário 

atestar a autenticidade. Já a apresentação da 

certidão de nascimento poderá ser substituída por 

cédula de identidade, título de eleitor, identidade 

expedida por conselho regional de fiscalização 

profissional, carteira de trabalho, certificado de 

prestação ou de isenção do serviço militar, 

passaporte ou identidade funcional expedida por 

órgão público. 

Quando não for possível fazer a comprovação de 

regularidade da documentação, o cidadão poderá 

firmar declaração escrita atestando a veracidade 

das informações. Em caso de declaração falsa, 

haverá sanções administrativas, civis e penais. 

Os órgãos públicos também não poderão exigir do 

cidadão a apresentação de certidão ou documento 

expedido por outro órgão ou entidade do mesmo 

poder, com exceção dos seguintes casos: certidão 

de antecedentes criminais, informações sobre 

pessoa jurídica e outras previstas expressamente 

em lei. 

Selo de desburocratização 

A nova lei ainda tenta racionalizar e simplificar 

atos e procedimentos administrativos dentro dos 

próprios órgãos públicos. Esses poderão criar 

grupos de trabalho com o objetivo de identificar 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=1882&digitoTst=84&anoTst=2016&orgaoTst=5&tribunalTst=12&varaTst=0031&submit=Consultar
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exigências descabidas ou exageradas ou 

procedimentos desnecessários, além de sugerir 

medidas legais ou regulamentares para eliminar o 

excesso de burocracia. 

O texto também prevê a criação do Selo de 

Desburocratização e Simplificação, destinado a 

reconhecer e a estimular projetos, programas e 

práticas que simplifiquem o funcionamento da 

administração pública e melhorem o atendimento 

aos usuários dos serviços públicos. 

Serão premiados, anualmente, dois órgãos ou 

entidades, em cada unidade federativa, 

selecionados com base nos critérios estabelecidos 

pela nova lei. 

Informações do Senado Federal 

 
 

 

 

Instrução Normativa RFB nº 1.837, de 10 de outubro de 
2018 

“Altera a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de 
novembro de 2009, que dispõe sobre normas gerais de 
tributação previdenciária e de arrecadação das 
contribuições sociais destinadas à Previdência Social e 
das destinadas a outras entidades ou fundos, administradas 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)”.  

Explicação: dentre outras medidas dispõe que será 
aproveitada para fins de dedução da Remuneração da Mão 
de Obra Total (RMT), a remuneração informada na folha de 
pagamento referente à obra, elaborada de acordo com as 
especificações do eSocial, desde que a contribuição sobre 
ela incidente tenha sido declarada em DCTFWeb. A 
Instrução Normativa também prevê que para fins da 
dedução da RMT, o valor das contribuições incidentes sobre 
a remuneração da mão de obra terceirizada deve ter sido 
declarado pela empreiteira ou pela subempreiteira e os 
valores retidos devem ter sido informados em notas fiscais, 
faturas ou recibos de prestação de serviços 
correspondentes à obra. 

Para ter acesso clique aqui. 

 

Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 
58, de 2018 

Prorroga pelo período de 60 dias o prazo da vigência da 
MPV 848/2018 que dispõe sobre o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço, para possibilitar a aplicação de 
recursos em operações de crédito destinadas às 
entidades hospitalares filantrópicas e sem fins lucrativos 
que participem de forma complementar do Sistema Único de 
Saúde. 
 
Para ter acesso clique aqui. 

 
 

Instrução Normativa MF nº 1.836, de 3 de outubro de 
2018 

“Dispõe sobre a declaração do Imposto sobre a Renda 
Retido na Fonte relativa ao anocalendário de 2018 e a 
situações especiais ocorridas em 2019 (Dirf 2019) e sobre o 
Programa Gerador da Dirf 2019 (PGD Dirf 2019).” 

Explicação: dentre outras medidas, dispõe que estão 
obrigadas a apresentar a Dirf 2019: I - as pessoas físicas e 
as seguintes pessoas jurídicas, que pagaram ou creditaram 
rendimentos em relação aos quais tenha havido retenção do 
Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), ainda que 
em um único mês do ano-calendário, por si ou como 
representantes de terceiros: a) estabelecimentos matrizes 
de pessoas jurídicas de direito privado domiciliadas no 
Brasil, inclusive as imunes ou isentas; b) pessoas jurídicas 
de direito público, inclusive os fundos públicos de que trata 
o art. 71 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; c) filiais, 
sucursais ou representações de pessoas jurídicas com sede 
no exterior; d) empresas individuais; e) caixas, associações 
e organizações sindicais de empregados e empregadores; 
f) titulares de serviços notariais e de registro; g) condomínios 
edilícios; h) instituições administradoras ou intermediadoras 
de fundos ou clubes de investimentos; e i) órgãos gestores 
de mão de obra do trabalho portuário.  

Para ter acesso clique aqui. 

 

Solução de Consulta RFB nº 5.008, de 2 de outubro de 
2018 

Dispõe que as férias gozadas integram a base de cálculo 
para fins de incidência das contribuições sociais 
previdenciárias do empregador e do empregado, assim 
como o terço constitucional de férias. 
 
Para ter acesso clique aqui. 

 

Solução de Consulta RFB nº 5.009, de 2 de outubro de 
2018 

Dispõe que compõem o limite de receita total de R$ 
78.000.000,00 para opção pelo regime de tributação do 
imposto de renda pelo lucro presumido, as receitas 
obtidas pela empresa decorrentes da participação 
societária em outras empresas, ainda que estas receitas 
não estejam sujeitas à tributação pelo imposto de renda da 
pessoa jurídica declarante. 
 
Para ter acesso clique aqui. 

 

PRINCIPAIS PUBLICAÇÕES NO DIÁRIO 

OFICIAL DA UNIÃO de 08/10 a 11/10/2018 

 

http://www.imprensanacional.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/44940098
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=10/10/2018&totalArquivos=106
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/10/2018&jornal=515&pagina=134&totalArquivos=194
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/10/2018&jornal=515&pagina=66&totalArquivos=232
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/10/2018&jornal=515&pagina=66&totalArquivos=232
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14ª Reunião CONJUR 

Dia 08/11/2018 das 14:00hs às 18:00hs. 

Local: Sinduscon-PR (Curitiba). 

 

III Seminário Jurídico CBIC: Impactos da 

interferência do Poder Público na atividade 

empresarial 

Dia 09/11/2018 das 8:00hs às 17:00hs. 

Local: Auditório Sinduscon-PR (Curitiba). 

 

Inscrições pelo site: 

www.cbic.org.br/seminariojuridico 

 

http://www.cbic.org.br/seminariojuridico

